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06 de Fevereiro de 2020
SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO

6011.2020/0000004-9 - Prefeitura Municipal de Ferraz de

Vasconcelos - Prorrogação do afastamento de Antonio Carlos Alves Correia - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, §1º, da Lei nº 8.989/79, nos artigos 7º, § 1º, e 10 do Decreto nº 46.860/05, com as alterações do Decreto nº 49.721/08, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento do servidor ANTONIO CARLOS ALVES CORREIA, Guarda Civil Metropolitano – Classe Distinta, RF 653.874.6, lotado na Secretaria Municipal de Segurança Urbana, para continuar a prestar serviços no cargo de Secretário de Transporte e Mobilidade Urbana da Prefeitura Municipal de Ferraz de Vasconcelos, com prejuízo dos vencimentos e sem prejuízo dos demais direitos e vantagens, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6030.2019/0003935-4 - SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS - Afastamento de servidora da AHM – No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8989/79, observadas as formalidades legais, o afastamento da servidora DEBORA CORINO DA FONSECA ANNES FERRAZ, RF 830.668.1/1, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, lotada na Autarquia Hospitalar Municipal, para prestar serviços na Subprefeitura Aricanduva/Formosa/Carrão, da Secretaria Municipal das Subprefeituras, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens de seu cargo, a partir de 20/01/2020 até 31/12/2020.

7810.2020/0000095-9 - SÃO PAULO URBANISMO - Afastamento de Luis Oliveira Ramos - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8.989/79, nos artigos 7º, § 1º, e 10 do Decreto nº 46.860/05, com as alterações do Decreto nº 49.721/08, observadas as formalidades legais, o afastamento do servidor LUIS OLIVEIRA RAMOS, Profissional de Engenharia, Arquitetura, Agronomia, Geologia – Arquiteto, RF 752.377.7, lotado na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, para prestar serviços na SP-Urbanismo, com prejuízo dos vencimentos e sem prejuízo dos direitos e demais vantagens de seu cargo, a partir de 05/02/2020 até 31/12/2020.

6017.2019/0066023-6 - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - Afastamento de servidora da AHM - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8989/79, observadas as formalidades legais, o afastamento da servidora MARCIA REGINA COUTO GUIMARÃES, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 832.592.8/1, lotada na Autarquia Hospitalar Municipal – AHM, para prestar serviços no Centro de Atendimento da Fazenda Municipal (CAF), da Secretaria Municipal da Fazenda, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens de seu cargo, a partir da publicação até 31/12/2020.

7910.2019/0000787-4 - SÃO PAULO OBRAS - Prorrogação de afastamento de servidor - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento do servidor JAIME GONÇALVES DA SILVA, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 600.980.8/1, lotado na Secretaria Municipal de Segurança Urbana, para continuar a prestar serviços na SÃO PAULO OBRAS, sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens do cargo, com ressarcimento à Secretaria cedente, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

RETIFICAÇÃO DO DOC DE 1º/02/2020-PÁG. 03.

Leia-se como segue e não como constou:

PORTARIA SMDET N. 02 DE 31 de JANEIRO DE 2020
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO  PROCED

 R. MARIA PAULA, nº 270 - Bela Vista - São Paulo - SP | TEL 3396-1833.

E-MAIL: proced-cartorio@prefeitura.sp.gov.br

 PROCED-121

INTIMAÇÃO DE SERVIDORES – PROCED 121

Fica(m) intimado(s) a comparecer em PROCED perante a CPP 121, no dia e hora assinalados e sob pena de suspensão de seu pagamento, nos termos do art. 40 do Decreto 43.233/03, a fim de prestar depoimento na qualidade de TESTEMUNHA, o(s) seguinte(s) servidor(es):

PA SEI 6021.2019/0044954-5 | SINDICÂNCIA | CPP 121, 5º andar, sala 06

Dia 07/04/2020

09h30 – MICHELI RODRIGUES ALVES; RF: 747.383.4/7;

Lotação: SMDET;
10h – GIOVANNA MAZZON GARCIA; RF: 845.826.0/1;

Lotação: SMDET.

 PROCED-221
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AGÊNCIA SÃO PAULO DE DESENVOLVIMENTO

GABINETE DO PRESIDENTE

 RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº008/2020

ABERTURA DE CERTAME LICITATÓRIO

DATA E HORÁRIO: 27/02/2020, às 10h00

ENDEREÇO ELETRONICO: http://www.adesampa.com.br/

editais_adesampa/

OFERTA DE COMPRA Nº: 894000801002020OC00004

A Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA (“ADE SAMPA”), serviço social autônomo, dotado de personalidade jurídica de direito privado, de fins não econômicos, de interesse coletivo e de utilidade pública, vinculada, por cooperação, à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, conforme disposto na Lei Municipal nº 15.838, de 04 de julho de 2013, torna público que na data, horário e local acima, realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO.

Constitui objeto da presente retificação a alteração da data informada na públicação de 05/02/2020 para a realização da sessão pública de pregão eltrônico, em decorrência do feriado de Carnaval, sendo a nova data de sessão pública o dia 27/02/2020, às 10h, ao invés do dia 24/02/2020, às 10h. Não será concedida devolução de prazo.

O Edital e seus anexos poderão ser obtidos através da internet, gratuitamente no seguinte endereço eletrônico: http://

www.adesampa.com.br/editais_adesampa/
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO DO SUPERVISOR DE SAD
6064.2019/0001493-4

Aquisição de mesas de inox - I – No exercício da competência que foi atribuída pela Portaria nº 25/2019/SMDET de 13 de agosto de 2019, à vista das informações e documentos contidos no presente, AUTORIZO o procedimento de cotação eletrônica, para fins de atender à DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 03/SMDET/2019 e-licitações, com fundamento no disposto no inciso II do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/1993, no art. 16 do Decreto Municipal 56.475/2015 e no art. 2º do Decreto Municipal 54.102/2013, com intuito de Seleção de proposta para aquisição de Mesas de Inox, para modernização do Banco de Alimentos, conforme condições, conforme especificações no

Termo de Referência – Anexo I do Edital Eletrônico. II – Ademais, APROVO a minuta de Cotação Eletrônica acostada ao Processo Administrativo em epígrafe, observando, ainda, que a despesa onerará a seguinte dotação orçamentária: 30.10.11.12 2.3024.2100.33.90.39.00.00, do presente exercício financeiro.

III – NOMEIO como Pregoeiro o Servidor Diego Antonio Cleto,

RF 818.325.2, conforme Portaria SMDET nº 25 de 13/08/2019.

6064.2019/0001499-3

Balança plataforma digital - I – No exercício da competência que foi atribuída pela Portaria nº 25/2019/SMDET de 13 de agosto de 2019, à vista das informações e documentos contidos no presente, AUTORIZO o procedimento de cotação eletrônica, para fins de atender à DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 02/SMDET/2019 e-licitações, com fundamento no disposto no inciso II do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/1993, no art. 16 do Decreto Municipal 56.475/2015 e no art. 2º do Decreto Municipal 54.102/2013, com intuito de Seleção de proposta para aquisição de balança plataforma digital para pesagem de até 3.000 kg, para modernização do Banco de Alimentos, conforme condições, conforme especificações no Termo de Referência –

Anexo I do Edital Eletrônico. II – Ademais, APROVO a minuta de Cotação Eletrônica acostada ao Processo Administrativo em epígrafe, observando, ainda, que a despesa onerará a seguinte dotação orçamentária: 30.10.11.122.3024.2100.33.90.39.00.00 , do presente exercício financeiro. III – NOMEIO como Pregoeiro o Servidor Diego Antonio Cleto, RF 818.325.2, conforme Portaria SMDET nº 25 de 13/08/2019.
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Presidente: Eduardo Tuma

GABINETE DO PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO

- SGP-4

235ª SESSÃO ORDINÁRIA 19/12/2019
- Presidência do Sr. Eduardo Tuma.

- Secretaria do Sr. Reis.

- À hora regimental, com o Sr. Eduardo Tuma na presidência, feita a chamada, verifica-se haver número legal. Estiveram

presentes durante a sessão os Srs. Adilson Amadeu, Alessandro

Guedes, Alfredinho, André Santos, Antonio Donato, Arselino

Tatto, Atílio Francisco, Aurélio Nomura, Caio Miranda Carneiro,

Camilo Cristófaro, Celso Giannazi, Claudinho de Souza, Claudio

Fonseca, Dalton Silvano, Daniel Annenberg, Edir Sales, Eduardo

Matarazzo Suplicy, Eliseu Gabriel, Fabio Riva, Fernando Holiday,

George Hato, Gilberto Nascimento, Gilberto Natalini, Gilson

Barreto, Isac Felix, Jair Tatto, Janaína Lima, João Jorge, José

Police Neto, Juliana Cardoso, Mario Covas Neto, Milton Ferreira,

Milton Leite, Noemi Nonato, Patrícia Bezerra, Paulo Frange, Quito Formiga, Reis, Ricardo Nunes, Ricardo Teixeira, Rinaldi Digilio,

Rodrigo Goulart, Rute Costa, Sandra Tadeu, Senival Moura,

Soninha Francine, Souza Santos, Toninho Paiva, Toninho Vespoli

e Zé Turin. A Sra. Adriana Ramalho e os Srs. Celso Jatene, Ota e Xexéu Tripoli encontram-se em licença.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Há número legal. Está aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Esta é a 235ª Sessão Ordinária, da 17ª Legislatura, convocada para hoje, dia 19 de dezembro de 2019.

Comunico aos Srs. Vereadores que há sobre a mesa parecer de redação final exarado pela douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa ao PL 385/2019, de autoria do Vereador Fernando Holiday (DEM), que altera a Lei 10.365, de 1987, e a Lei 10.910, de 1990, e dá outras providências.

Conforme previsto no art. 261 do Regimento Interno, os pareceres permanecerão sobre a mesa durante esta sessão ordinária para recebimento de eventuais emendas de redação.
O parecer ao PL 647/2019 foi aprovado pela Comissão de Finanças e Orçamento em reunião realizada nesta tarde sem alteração em face ao texto publicado no Diário Oficial.

Não haverá o Grande Expediente, evidentemente. Gostaria de passar para a sessão extraordinária, se assim for possível, para deliberarmos os projetos das Sras. e Srs. Vereadores

TÍTULO II

DA AGÊNCIA PAULISTANA DE DESENVOLVIMENTO E INVESTIMENTOS - SP INVESTE

CAPÍTULO I

DA CRIAÇÃO
Art. 39. Fica criada a Agência Paulistana de Desenvolvimento e Investimentos - SP Investe, sob regime autárquico, vinculada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, com sede e foro no Município de São Paulo e prazo de duração indeterminado.

Parágrafo único. A SP Investe terá autonomia administrativa, financeira e orçamentária.

CAPÍTULO II

DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 30. A SP Investe tem as seguintes atribuições, no âmbito do Município de São Paulo:

I - identificar potencialidades economicamente viáveis de serem desenvolvidas no Município;

II - promover a atração de investimentos para o Município.

Art. 31. Para a execução de suas atribuições, a SP Investe poderá celebrar contratos, convênios, ajustes e parcerias com qualquer ente da Administração Pública direta ou indireta nacional, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência.

CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Seção I

Da Estrutura Básica

Art. 32. A SP Investe é integrada pela Diretoria Colegiada e pelas unidades funcionais.

Parágrafo único. A estrutura organizacional da SP Investe e as respectivas atribuições, assim como as formas de escolha e destituição dos integrantes da Diretoria Colegiada, serão definidas pelo Legislativo mediante novo processo legislativo.

Seção II

Da Diretoria Colegiada

Art. 33. A Diretoria atuará em regime de colegiado e será composta por 3 (três) Diretores, que decidirão por maioria absoluta.

Art. 34. Os cargos da Diretoria Colegiada são de provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração.

§ 1º Os Diretores serão indicados e nomeados pelo Prefeito.

§ 2º Os Diretores deverão, simultaneamente, ser brasileiros, de reputação ilibada e portadores de diploma de nível superior.

CAPÍTULO IV

DO PATRIMÔNIO E DA RECEITA

Art. 35. O patrimônio da SP Investe será constituído pelo acervo de bens e direitos que adquirir a qualquer título ou vierem a ser-lhe incorporados e pelos saldos dos exercícios financeiros transferidos para sua conta patrimonial.

Parágrafo único. Na eventual extinção da SP Investe, os seus bens e direitos serão revertidos ao patrimônio da Prefeitura do Município de São Paulo.

Art. 36. Constituirão receitas da SP Investe:

I - os recursos que lhe forem transferidos em decorrência de dotações consignadas no orçamento, créditos adicionais, transferências ou repasses;

II - os recursos provenientes de convênios, acordos e contratos celebrados com entidades e organizações;

III - as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados;

IV - outras receitas que lhe sejam atribuídas.

Parágrafo único. A SP regula nunca receberá subvenções, auxílios, doações, legados ou contribuições de qualquer entidade que não integre a Administração Pública nacional.

CAPÍTULO V

DO QUADRO DE PESSOAL

Art. 37. Fica criado o Quadro de Pessoal da Agência Paulistana de Desenvolvimento e Investimentos- QP-SP Investe, composto de:

I - Subquadro de Empregos Públicos Permanentes - SQEP-P, com 20 (vinte) empregos de Analista de Investimentos;

II - Subquadro de Empregos Públicos em Confiança - SQEP-C.

Parágrafo único. Os integrantes do quadro de pessoal criado por este artigo ficam sujeitos ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e à Jornada Completa de Trabalho, caracterizada pela exigência da prestação de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

Art. 38. Fica criada, no QP-SP Investe, a carreira de natureza multidisciplinar de Analista de Investimentos.

Parágrafo único. A carreira criada por este artigo é constituída por 4 (quatro) classes, identificadas pelas letras A a D, na forma do Anexo III desta lei, escalonadas de acordo com as exigências de maior capacitação para o desempenho das atividades que lhe estão afetas.

Art. 39. Aos integrantes da carreira de Analista de Investimentos incumbe o desempenho das atividades especializadas, técnicas e administrativas de desenvolvimento e investimento.

Art. 40. O ingresso na carreira de Analista de Investimentos far-se-á sempre na classe inicial, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, em que serão verificadas as qualificações essenciais para o desempenho das atividades que lhe são próprias, exigida formação completa em nível superior ou habilitação profissional legal correspondente, de acordo com a área de atuação.

Parágrafo único. Os editais de concurso público fixarão requisitos específicos para o ingresso na carreira de que trata este artigo, de acordo com a área de atuação.

Art. 41. Ficam criados, no QP-SP Investe, os seguintes empregos públicos:

I - no Subquadro de Empregos Públicos Permanentes -

SQEP-P, o emprego público definido no Anexo III desta lei;

II - no Subquadro de Empregos Públicos em Confiança -

SQEP-C, os empregos públicos em confiança, de livre nomeação e exoneração.

Art. 42. O Legislativo estabelecerá, mediante novo processo legislativo, o Plano de Carreira de Analista de Investimentos.

Art. 43. A retribuição pecuniária dos ocupantes dos empregos públicos ora criados compreende o salário, cujos valores são os fixados nos Anexos III e IV, bem como as demais parcelas de caráter obrigatório previstas na legislação trabalhista.

TÍTULO III

DA MANUTENÇÃO DE ENTIDADES MUNICIPAIS

CAPÍTULO I

DA MANUTENÇÃO DA AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA

Art. 44. Fica mantida a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, criada pela Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002.
CAPÍTULO II

DA MANUTENÇÃO DO SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Art. 45. Fica mantido o Serviço Funerário do Município de

São Paulo, criado pela Lei nº 5.562 de 13 de novembro de 1958, e reorganizado pela Lei nº 8.383 de 19 de abril de 1976.

CAPÍTULO III

DA MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS SOCIAIS AUTÔNOMOS

Art. 46. Ficam mantidos os seguintes serviços sociais autônomos:

I - Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA, prevista na Lei nº 15.838, de 4 de julho de 2013, vinculada por cooperação à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho;

II - São Paulo Negócios - SP Negócios, prevista na Lei nº

16.665, de 23 de maio de 2017, vinculada por cooperação à Secretaria Municipal da Fazenda.

CAPÍTULO V

DA MANUTENÇÃO DA AUTARQUIA HOSPITALAR MUNICIPAL

Art. 47. Fica mantida a Autarquia Hospitalar Municipal - AHM, criada pela Lei nº 13.271, de 4 de janeiro de 2002, com a denominação assim atribuída pelo artigo 1º , "caput", da Lei nº 14.669, de 14 de janeiro de 2008.

CAPÍTULO V

DA MANUTENÇÃO PARA A EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E CULTURA- FUNDAÇÃO PAULISTANA

Art. 48. Fica o Executivo autorizado a proceder à extinção da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura - Fundação Paulistana, prevista na Lei nº 13.806, de 10 de maio de 2004, e reorganizada pela Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de 2015, vinculada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico e Trabalho.

CAPÍTULO VI

DA MANUTENÇÃO PARA A EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO

THEATRO MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 49. Fica mantida a Fundação Theatro Municipal de São Paulo, prevista na Lei nº 15.380, de 27 de maio de 2011, vinculada à Secretaria Municipal de Cultura.
TÍTULO II

DA AGÊNCIA PAULISTANA DE DESENVOLVIMENTO E INVESTIMENTOS - SP INVESTE

CAPÍTULO I

DA CRIAÇÃO
Art. 8º Cumprida as exigências dispostas nesta Lei, fica o Executivo autorizado a enviar projeto de Lei específico para a criação da Agência Paulistana de Desenvolvimento e Investimentos - SP Investe, sob regime autárquico, vinculada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, com sede e foro no Município de São Paulo e prazo de duração indeterminado.

Parágrafo único. A SP Investe terá autonomia administrativa, financeira e orçamentária.

Art. 9º A SP Investe tem as seguintes atribuições, no âmbito do Município de São Paulo:

I - identificar potencialidades economicamente viáveis de serem desenvolvidas no Município;

II - promover a atração de investimentos para o Município.

Art. 10. Demais disposições relativas à SP INVESTE deverá ser tratada por Lei específica.

TÍTULO III

DA EXTINÇÃO DE ENTIDADES MUNICIPAIS

Art. 11. A extinção de órgãos e entidades municipais poderá ser realizada após a expressa concordância das entidades sindicais e patronais referentes às carreiras afetadas.

Art. 12. Para a efetivação da extinção de órgãos e entidades o Executivo deverá encaminhar Projeto de Lei específico contendo:

I - Justificativa detalhada da motivação e do interesse público na extinção do órgão ou entidade;

II - Documento com a expressa concordância das entidades referidas no Art. 11 desta Lei.

III - Prazo e cronograma de transição demonstrando como se dará operacionalização da referida extinção e o aproveitamento e transferência do funcionalismo afetado nos demais órgãos da Administração Municipal.

IV- Detalhamento sobre a transferência gradual dos bens patrimoniais, cargos, pessoal, serviços, contratos, acervo e recursos orçamentários do órgão ou entidade a ser extinta.

V- Forma de sucessão de todos os direitos, créditos e obrigações decorrentes de lei, contrato ou ato administrativo, bem como demais obrigações pecuniárias, inclusive nas respectivas receitas, relativas ao órgão ou entidade a ser extinta.

VI - Detalhamento da absorção, pelos demais órgãos da Administração Pública Municipal, das atividades relacionadas às entidades e órgãos a serem extintos.

VII - Detalhamento da distribuição dos cargos de provimento efetivo e das funções admitidas, a serem transferidos para os demais órgãos da Administração;

Art. 13. O Projeto de Lei específico deverá prever eventual sub-rogação para as entidades e órgãos da Administração Pública Municipal dos contratos administrativos dos quais são parte as entidades a serem extintas, a fim de manter a continuidade da utilização de bens essenciais e à continuidade da prestação do serviço público.

Art. 14. O Projeto de Lei específico deverá prever a sub- -rogação aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, sem descontinuidade, dos contratos de trabalho das entidades a serem extintas vigentes até o momento da efetiva extinção ou dissolução da entidade.

Art. 15. Nenhum servidor efetivo poderá, de nenhuma forma , ser prejudicado em razão da extinção do órgão ou entidade, respeitando o tempo de exercício e a percepção de todas as vantagens pecuniárias a qual faz jus.

CAPÍTULO II

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16. O subsídio mensal dos Secretários Municipais não poderá ser cumulado com remuneração, a qualquer título, de função na administração pública municipal direta ou indireta.

Art. 17. Inclui inciso IX no Art. 2º da Lei nº 15.509, de 15 de Dezembro de 2011

"Art. 2º .........

IX - a remuneração relativa ao exercício da função de membro de Conselho de Administração ou Fiscal de empresa pública ou sociedade de economia mista; (NR)"

Art. 18. Ficam mantidas as disposições sobre a organização e o funcionamento da Administração Pública Municipal Direta que não contrariem esta lei.

Art. 19. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. ANTONIO DONATO Vereador”

SUBSTITUTIVO Nº 3 AO PROJETO DE LEI Nº 749/2019

“Dispõe sobre a reorganização da Administração Pública

Municipal Indireta, na forma que especifica, incluindo a criação e extinção de entidades, a criação, transferência, alteração e extinção de cargos de provimento efetivo e em comissão e funções admitidas, bem como a criação de empregos públicos.

Art. 1º A reorganização da Administração Pública Municipal

Indireta deverá seguir os termos desta lei.

TÍTULO I

DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO

MUNICIPIO DE SÃO PAULO - SP REGULA

CAPÍTULO I

DA CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS E ENTIDADES

Art. 2º Nenhum órgão ou entidade que acarrete criação de cargos e funções na Administração Pública Municipal poderá ser criado até que exista vagas de concursos realizados em aberto.
Parágrafo único. Somente poderão ser criados novos órgãos e entidades na Administração Municipal após não haver concursos com candidatos aprovados e não chamados.

Art. 3º Qualquer alteração na organização e o funcionamento da Administração Pública Municipal Direta deverá ser regida por lei específica, nos termos da Lei Orgânica Municipal.

Art. 4º A propositura referida no artigo anterior deverá contemplar:

I - a estrutura organizacional e as respectivas atribuições das unidades subordinadas;

II - as atribuições, a composição e a estrutura dos colegiados, quando couber;

III - as denominações, as referências de remuneração e os requisitos para provimento dos cargos de provimento em comissão, funções de confiança e funções gratificadas, observadas as disposições legais, e suas respectivas lotações.

CAPÍTULO II

DA CRIAÇÃO DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - SP REGULA

Art. 5º Cumprida as exigências dispostas nesta Lei, fica o

Executivo autorizado a enviar projeto de Lei específico para a criação da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de São Paulo - SP Regula, sob a forma de autarquia de regime especial, vinculada ao Gabinete do Prefeito, com sede e foro no Município de São Paulo e prazo de duração indeterminado.

Parágrafo único. A SP Regula terá autonomia administrativa, financeira e orçamentária.

Art. 6º A SP Regula atuará com independência e obedecendo aos princípios da legalidade, imparcialidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, proporcionalidade e eficiência, para a regulação e a fiscalização de todo e qualquer serviço municipal delegado que lhe tenha sido atribuído pelo Executivo mediante decreto, com as seguintes atribuições:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e demais normativos aplicáveis relacionados ao serviço municipal delegado, incluindo os instrumentos de delegação do serviço público;

II - garantir a aplicação do princípio da isonomia no uso e acesso ao serviço municipal delegado;

III - receber as reclamações dos usuários finais e apurar aquelas que não tenham sido resolvidas pela prestadora do serviço municipal delegado;

IV - aplicar as sanções legais, regulamentares e contratuais nos casos de infração, observadas as normas previstas no instrumento de delegação do serviço;

V - buscar a modicidade das tarifas e demais contraprestações e o justo retorno dos investimentos à delegatária dos serviços;

VI - promover e aprovar reajustes e revisão das tarifas e demais contraprestações, na forma prevista nesta lei, no respectivo instrumento de delegação e demais normas regulamentares;

VII - propor ao Executivo alterações contratuais quanto ao serviço municipal delegado, observado o equilíbrio econômico- -financeiro do respectivo instrumento de delegação;

VIII - sugerir ao Executivo, na forma da legislação aplicável, juntamente com as medidas necessárias para sua concretização:

a) a intervenção na prestação do serviço municipal delegado;

b) a extinção do instrumento de delegação e a reversão dos bens vinculados, inclusive sua imediata retomada;

IX - permitir ao usuário final do serviço o amplo acesso às informações sobre a prestação do serviço municipal delegado e sobre suas próprias atividades;

X - definir, em conjunto com o poder concedente, parâmetros e indicadores, quantitativos e qualitativos, que serão utilizados para a aferição da prestação adequada para o serviço municipal delegado;

XI - fiscalizar a qualidade dos serviços municipais delegados;

XII - submeter ao Chefe do Executivo propostas de declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa, dos bens necessários à implantação, operação ou manutenção dos serviços municipais delegados;

XIII - propor diretrizes ao Executivo para a elaboração de editais de delegação de serviços públicos.

Art. 7º Demais disposições relativas à SPRegula deverá ser tratada por Lei específica.
DA AGÊNCIA PAULISTANA DE DESENVOLVIMENTO E INVESTIMENTOS- SP INVESTE

CAPÍTULO I

DA CRIAÇÃO
Art. 8º Cumprida as exigências dispostas nesta Lei, fica o Executivo autorizado a enviar projeto de Lei específico para a criação da Agência Paulistana de Desenvolvimento e Investimentos - SP Investe, sob regime autárquico, vinculada à

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, com sede e foro no Município de São Paulo e prazo de duração indeterminado.

Parágrafo único. A SP Investe terá autonomia administrativa, financeira e orçamentária.

Art. 9º A SP Investe tem as seguintes atribuições, no âmbito do Município de São Paulo:

I - identificar potencialidades economicamente viáveis de serem desenvolvidas no Município;

II - promover a atração de investimentos para o Município. Art. 10. Demais disposições relativas à SP INVESTE deverá ser tratada por Lei específica.
116 - Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL 445 /2017 , da Vereadora ALINE CARDOSO (PSDB) Dispõe sobre a criação do polo de ecoturismo da Cantareira e dá outras providências. (DOCREC - 128/2018)

REJEIÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA.
